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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 10.116 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023

DETERMINA O TOMBAMENTO DO TERREI-
RÃO DO SAMBA NELSON SARGENTO, LO-
CALIZADO NA PRAÇA ONZE, CENTRO DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, COMO PA-
TRIMÔNIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
POR INTERESSE HISTÓRICO E CULTURAL

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica tombado, por interesse histórico e cultural, conforme o
previsto no inciso XVI do art. 98 da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro, o TERREIRÃO DO SAMBA NELSON SARGENTO, situado
na Praça Onze, Centro do Município do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Para fins desta Lei, fica vedada qualquer destruição, des-
caracterização ou mudança no local, bem como a transferência de-
finitiva de suas atividades, admitindo-se em caso de necessidade ur-
gente de obras eventuais a colocação de suas atividades em outro
local.

Art. 3º - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes,
procederá com o registro devido do tombamento do local no Ofício do
Registro de Imóveis competente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1875/2023
Autoria do Deputado: Dionísio Lins.

Id: 2513184

Ofício GG/PL Nº 217
Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 06 de setembro de
2023, do Ofício nº 181 -M, de 05 de setembro de 2023, Projeto de
Lei n.º 6485-A de 2022 de autoria do Deputado Carlos Minc que,
“DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS INDENIZATÓRIAS DEVIDAS PELO
EMPREENDEDOR DE ATIVIDADE DE DRAGAGEM NO ESTADO,
QUE IMPORTEM NA SUSPENSÃO AINDA QUE PARCIAL OU TEM-
PORÁRIA, DA ATIVIDADE PESQUEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGO BACELLAR
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 6485-A DE 2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO CARLOS MINC QUE, “DISPÕE SO-
BRE AS MEDIDAS INDENIZATÓRIAS DEVI-
DAS PELO EMPREENDEDOR DE ATIVIDADE
DE DRAGAGEM NO ESTADO, QUE IMPOR-
TEM NA SUSPENSÃO AINDA QUE PARCIAL
OU TEMPORÁRIA, DA ATIVIDADE PESQUEI-
RA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o Projeto de Lei, que
pretende dispor sobre medidas indenizatórias devidas pelo empreen-
dedor em virtude da atividade de dragagem, que importem em sus-
pensão ainda que parcial ou temporária da atividade pesqueira.

Redundante, mas, indispensável destacar a preocupação do legislador
com a matéria disciplinada nesta proposta, uma vez que evidente o
seu compromisso em conferir máxima efetividade ao estabelecido no
artigo 225 da Constituição Federal.

Inicialmente, cabe ressaltar a importância da dragagem, considerando
os aspectos de segurança na navegação e produtividade em âmbito
estadual, na medida em que tal atividade garante a navegabilidade
das águas, bem como a implantação e operação de portos e termi-
nais portuários.

No entanto, instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Ener-
gia e Economia do Mar esclareceu que os impactos da atividade de
dragagem sobre o ambiente já são inseridos e considerados no âm-
bito do Sistema de Licenciamento Ambiental, ressaltando que qual-
quer diretriz que determine novas formas de compensação, como é o
caso das indenizações, não deve ser adotada com o fito de evitar a
imposição de uma dupla obrigatoriedade, decorrente da avaliação de
impactos ocasionados pela interação da dragagem com a atividade
pesqueira e o ecossistema marinho.

Esclareceu, ainda, que a Resolução CONAMA nº 237/97, constitui a
primeira diretriz para lidar com os impactos sobre a atividade pesquei-
ra e o ecossistema marinho, sendo certo que em âmbito estadual o
Decreto nº 46.890/2019 determina os procedimentos a serem adota-
dos pelos empreendimentos.

Já a Resolução CONAMA n° 454/2012, determina em seu art. 23 que
“Nas áreas destinadas à disposição do material dragado, enquanto
ocorrer a disposição, a atividade de pesca deverá ser suspensa, pelo
órgão competente”.

Logo, para implementação do dispositivo acima mencionado, os locais
de deposição do material dragado (denominados de “bota-fora”) são
previamente definidos no SLA, sendo as compensações e os impac-
tos socioambientais na atividade pesqueira também avaliados de for-
ma prévia, de modo a excluir as áreas de pesca, o que afasta do
pretendido na presente proposta.

Além disso, ainda que ao Estado caiba legislar concorrentemente so-
bre a responsabilidade pela recomposição do dano ambiental, com
base no inciso VIII do artigo 24 da Constituição Federal, essa com-
petência claramente não se estende ao ponto de permitir que a atri-
buição concreta de responsabilidade seja realizada pela lei, sem a in-
tervenção de um processo (seja judicial ou administrativo), no qual es-
sa responsabilidade seja efetivamente avaliada, com respeito ao Prin-
cípio do Contraditório e da Ampla Defesa.

É certo que as atividades de dragagem desempenhadas pelos em-
preendedores aos quais se pretende incumbir o dever indenizatório
variam a depender do caso concreto ante os múltiplos fatores pas-
síveis de serem aferidos, descabendo supor a existência de uma ho-

mogeneidade em seu exercício capaz de legitimar a fixação prévia de
quaisquer quantias, violando a cláusula do devido processo legal (ar-
tigo 5°, LIV da Carta Magna).

Por fim, porém não menos importante, cabe destacar que a imple-
mentação do projeto tem o potencial condão de ocasionar o desin-
centivo à realização voluntária de quaisquer investimentos à draga-
gem, em razão dos possíveis encargos futuros e incertos sujeitos à
atividade, gerando insegurança jurídica, o que pode afetar negativa-
mente a atração de movimentações portuárias em âmbito estadual.

Sendo assim, não me restou outra opção a não ser a de apor o pre-
sente veto total, que ora encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2513185

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 4 8 . 7 11 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e conforme o que consta no
Processo administrativo SEI-080015/000952/2023,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- o Decreto nº 47.869, de 13 de dezembro de 2021, que altera e con-
solida a estrutura da Secretaria de Estado de Saúde, e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º -  Fica criada, sem aumento de despesa, a Superintendência
de Projetos de Arquitetura e Engenharia, subordinada a Subsecretaria
Executiva, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado de
Saúde.

Art. 2º - Fica alterada a nomenclatura da Unidade Administrativa, con-
forme Anexo I ao presente Decreto.

Art. 3º - Ficam alocados os cargos comissionados, vagos e ocupados,
conforme Anexo II ao presente Decreto.

Art. 4º  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 28 de Setembro de 2023 às 09:46:26 -0300.
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ANEXO I

NOMENCLATURA ATUAL NOMENCLATURA RESULTANTE SUBORDINAÇÃO RESULTANTE
Coordenação de Manutenção Coordenadoria de Projetos Superintendência de Projetos de Arquitetura e Engenharia

ANEXO II

ID FUNCIONAL CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO LOTAÇÃO RESULTANTE
50953524 Superintendente DG Superintendência de Projetos de Arquitetura e Engenharia

50891766(último ocupante) Coordenador DAS-8 Coordenadoria de Projetos

Id: 2513195

DECRETO Nº 48.712 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPESA, O CARGO EM COMISSÃO NA
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS MINE-
RAIS - DRM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, e tendo em vista o que consta no Processo n° SEI-220014/000734/2023;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transformado, sem aumento de despesa, o cargo em comissão da estrutura do Depar-
tamento de Recursos Minerais - DRM, conforme mencionado no Anexo I ao presente Decreto.

Parágrafo Único - De forma a viabilizar a transformação do caput, fica exonerado o servidor mencionado
no Anexo I ao presente Decreto.

Art. 2º - Fica nomeado o servidor conforme Anexo II ao presente Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO I

CARGO A SER TRANSFORMADO CARGOS RESULTANTES DA TRANSFORMAÇÃO
Qt. ID Funcional Cargo em Comissão Símbolo Qt. Cargo em Comissão Símbolo
01 51418002 Assistente DAS-6 04 Ajudante I DAI-1

ANEXO II

NOMEAÇÃO DE SERVIDOR
ID FUNCIONAL SÍMBOLO CARGO EM COMISSÃO

51418002 DAI-1 Ajudante I

Id: 2513196

DECRETO Nº 48.713 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPESA, O CARGO EM COMISSÃO QUE
MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, e tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-150001/024281/2023;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transformado, sem aumento de despesa, o cargo em comissão, vago, na estrutura da
Secretaria de Estado da Casa Civil, conforme Anexo I ao presente Decreto.

Art. 2º - Ficam nomeados os servidores na forma indicada no Anexo II ao presente Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO

Governador

ANEXO I

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS CARGOS RESULTANTES
Qt. Origem Cargo em Comissão Símbolo Qt. Cargo em comissão Símbolo
01 Vaga de Decreto nº

47.978, 09/03/2022
Assistente I DAS-6 04 Ajudante I DAI-1

ANEXO II

NOMEAÇÃO DE SERVIDOR
ID FUNCIONAL SÍMBOLO CARGO EM COMISSÃO ORIGEM

19085079 DAS-8 Assessor Decreto nº 48.667, 31/08/2023
5628717 DAS-7 Assessor Decreto 48.679, de 06/09/2023

Id: 2513197

DECRETO Nº 48.714 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023

ALTERA O PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS - PDG DA IMPRENSA OFI-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF), Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964 (Estatui Normas Ge-
rais de Direito Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços), nas Leis Estaduais nº
287, de 04 de dezembro de 1979, nº 8.730, de 24 de janeiro de 2020 (Plano Plurianual - 2020/2023 -
PPA), nº 9.549, de 12 de janeiro de 2022 (Revisão do Plano Plurianual), nº 9.808, de 22 de julho de
2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2023 - LDO), nº 9.970, de 12 de janeiro de 2023 (Lei Or-
çamentária Anual para 2023 - LOA), no Decreto nº 48.064, de 06 de maio de 2022, alterado pelo De-
creto nº 48.343, de 31 de janeiro de 2023, na Resolução SEPLAG nº 137, de 18 de julho de 2022, e as
demais disposições legais pertinentes, o disposto no Processo nº SEI-120001/001642/2023 e o que cons-
ta no processo n° SEI-150015/002400/2023;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica alterada a despesa corrente por remanejamento de recursos de despesas de custeio, con-
forme consta na Discriminação das Aplicações dos Recursos - DICAR, do Programa de Dispêndios Glo-
bais - PDG da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro - IO, no valor de R$ 230.000,00 (duzentos
e trinta mil reais), na forma do Anexo.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO

Governador

ANEXO ÚNCO

Discriminação das Aplicações dos Recursos - DICAR
EM R$ 1,00

CÓDIGO ITENS ORÇAMENTÁRIOS POSIÇÃO A LT E R A Ç Ã O FINAL
AT U A L

2.100.000.000 DESPESAS DE C A P I TA L 1.754.901 - 1.754.901
2.101.000.000 AMORTIZAÇÃO/LIQUIDAÇÃO DE PRINCIPAL DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO OBTIDAS - - -
2.101.010.000 NO PAÍS - - -
2.101.010.100 EMPRÉSTIMOS - - -
2.101.010.200 F I N A N C I A M E N TO S - - -

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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